
GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO DISTRITO
FEDERAL

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone
0800-6449060

CONTRATO  DE  AQUISIÇÃO  DE  BENS  PELO
DISTRITO  FEDERAL  Nº  044865/2021,  NOS
TERMOS DO PADRÃO Nº 08/2002.

SIGGO nº: 044865

Processo nº: 00431-00014932/2021-57

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS PARTES

O DISTRITO FEDERAL, por meio da SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO DISTRITO
FEDERAL, inscrita no CNPJ nº 04.251.080/0001-09, com sede no SEPN Quadra 515, Lote 02, Bloco B Ed.
Espaço  515  -  Asa  Norte,  Brasília/DF,  doravante  denominada  CONTRATANTE,  neste  ato  representada
por  THIAGO VINÍCIUS PINHEIRO DA SILVA,  portador  do RG nº 883.175 PMMT,  inscrito  sob o  CPF nº
013.574.051-70,  na qualidade de Secretário-ExecuƟvo de Desenvolvimento Social,  em cumprimento a
delegação de competência prevista no art. 1º, parágrafo único, do Decreto nº 41.498, de 18 de novembro
de  2020 c/c  com o  art.  1º,  inc.  I  da  Portaria  nº  08,  de  18  de  janeiro  de  2021,  e  de  outro  lado,  a
empresa INDÚSTRIA DE ÁGUA MINERAL IBIÁ LTDA, doravante denominada CONTRATADA, com sede na
Fazenda  Água  Quente,  DF  001-Km  43,  Santa  Maria/DF  -  CEP:  72.500-970,  inscrita  no  CNPJ
n°  05.655.158/0001-13,  neste  ato  representada  por  EDUARDO  BARROS  DE  QUEIROZ
RODRIGUES, brasileiro, portador do RG nº 9303786 SSP/MG, inscrito sob o CPF nº 004.173.376-20, na
qualidade de Representante Legal. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO PROCEDIMENTO

O  presente  Contrato  obedece  aos  termos  do  Edital  de  Licitação  Pregão  Eletrônico  n.º  0131/2020
(66061154)  que  culminou  com  a  edição  da  Ata  de  Registro  de  Preços  nº  021/2021  (66061323)  e
da  Aprovação  de  Solicitação  de  Saldo  de  Ata  nº  3517/2021  (66662210),  e  da  Lei  nº  8.666/1993  e
alterações posteriores, Lei Federal nº 10.520/2002 e do Decreto Federal nº 10.024/2019.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO

O contrato tem por objeto aquisição de material de gênero alimenơcio (água potável), a fim de atender as
necessidades  da  Secretaria  de  Estado  de  Desenvolvimento  Social,  consoante  especifica  o  Edital  de
Licitação Pregão Eletrônico n.º 0131/2020 (66061154), Ata de Registro de Preços nº 021/2021 (66061323)
e  da  Aprovação de Solicitação de Saldo de Ata  nº  3517/2021 (66662210),  que  passam  a  integrar  o
presente Termo, conforme quadro detalhado:

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE
VALOR

UNITÁRIO VALOR TOTAL

1
ÁGUA, Descrição: potável, Ɵpo de mesa, sem

gás, proveniente de fontes naturais ou de 9.000 R$ 5,40 R$ 48.600,00
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fontes arƟficialmente captadas, Unidade de
Fornecimento: garrafão com 20 litros.

4. CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA DE FORNECIMENTO

4.1.  Os materiais,  objeto  deste  Contrato,  deverão ser  entregues no prazo máximo de 05 (cinco)  dias
corridos,  contados  a  parƟr  da assinatura  do instrumento de contrato,  facultada sua prorrogação nas
hipóteses previstas no § 1º, art. 57 da Lei nº 8.666/93, devidamente jusƟficada por escrito e previamente
autorizada pela autoridade competente para celebrar o Contrato.

4.2.  A  entrega  se  dará  no  Almoxarifado  da  SEDES/DF  no  endereço:  SIA  Trecho  06  Lote  240/270  -
Brasília/DF  CEP:  71.205-060  -  Fone:  (61)  3773-7143/7166  ou  dentro  do  DF  conforme  solicitação  da
Gerência de Material. 

4.3. A ÁGUA POTÁVEL DE MESA sem gás deverá ser fornecida em garrafão retornável de 20 litros, de
propriedade da empresa contratada, EM REGIME DE COMODATO, cedidos nas quanƟdades necessárias
para o abastecimento para cada órgão, conforme as programações de recebimento, para uso durante a
vigência do contrato.

4.4. A SEDES deverá realizar planejamento de compras de acordo com seu consumo médio e levando em
consideração inclusive a validade dos produtos.

4.5. Para aquisições parceladas, os órgãos deverão realizar planejamento com periodicidade máxima de
02 (duas) entregas por semana.

4.6. A quanƟdade a ser solicitada por cada órgão deverá ser de, no mínimo, 05 (cinco) garrafões por
entrega.

4.7. Os garrafões de propriedade da empresa contratada deverão ser devolvidos no prazo máximo de 30
(trinta) dias após o término do contrato ou instrumento equivalente.

4.8. Os produtos serão recebidos:

I - Provisoriamente, no ato da entrega, para posterior verificação da conformidade do produto com a
especificação constante do presente termo; e

II - DefiniƟvamente, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados a parƟr do recebimento provisório,
após verificação de sua compaƟbilidade com as especificações descritas no Termo de Referência e sua
consequente aceitação mediante emissão de Termo de Recebimento DefiniƟvo,  assinado pelas  parte,
conforme este Termo de Referência/edital.

4.10. A embalagem dos produtos deverá ser original do fabricante, atóxica, limpa e íntegra, ou seja, sem
rasgos, sem amassados, sem trincas ou outras imperfeições.

4.11. Os GARRAFÕES retornáveis e a ÁGUA POTÁVEL DE MESA deverão ter validade mínima de 6 (seis)
meses, na data da entrega do produto.

4.12.  Não  serão  aceitos  garrafões  que  apresentem  vazamentos  pelos  gargalos  quando  na  posição
horizontal,  bem  como  amassados,  arranhados,  opacos  e  outros  com  defeitos  que  prejudiquem  a
qualidade e a visibilidade da água a ser fornecida.

4.13. Os garrafões deverão ser fabricados com resinas virgens, Ɵpo Policarbonato, PET ou similar,  não
reciclado,  munidos  de  lacre  de  inviolabilidade  intacto,  atóxicos  e  inodoros,  contendo  rótulo  de
classificação da água, a marca, a procedência e a validade de acordo com as Portarias n° 387/2008 e
respecƟvas alterações, do Departamento Nacional De Produção Mineral DNPM.

4.14. Na rotulagem deverá constar o nome e composição do produto, data de fabricação, nº do CNPJ,
nome e endereço do fabricante, condições de armazenamento e quanƟdade.
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4.15. Ainda em conformidade com as mencionadas Portarias, as embalagens retornáveis possuem prazo
de validade de 3 anos, sendo que aquelas com prazo expirado e sem cerƟficação serão rejeitadas.

4.16.  O  veículo  de  transporte  de  alimentos  deve  estar  sempre  limpo  para  garanƟr  a  integridade  e
qualidade do produto; ser  Ɵpo "baú" ou, no mínimo, deve ser coberto com uma lona,  apresentando
carroceria fechada e ainda:

4.16.1.  Ter  comparƟmento  de  carga  limpo,  sem  odores  e  pontas  (lascas  e  pregos)  que  possam
comprometer a integridade das embalagens;

4.16.2. O piso da carroceria deve estar isento de frestas e buracos para evitar a passagem de umidade e
poeira;

4.16.3.  Ser  uƟlizado  exclusivamente  para  o  transporte  de  alimentos,  ou  seja,  não  será  permiƟdo  o
transporte simultâneo de pessoas, animais, materiais de limpeza, cargas tóxicas, gás de cozinha e outros
produtos de qualquer natureza.

4.17. Os materiais que forem entregues em desacordo com o especificado deverão ser subsƟtuídos pela
contratada em até 02 (dois) dias corridos e o seu descumprimento poderá acarretar sanções conforme
previsto na legislação vigente.

4.18. Em caso de prorrogação do prazo de entrega, este poderá ser feito uma única vez, por prazo não
superior a 7 (sete) dias corridos. Deverá ser feito por escrito, jusƟficadamente, antes de seu vencimento,
comprovando que não houve culpa do fornecedor no descumprimento do prazo contratual.

4.19.  Se,  após o  recebimento provisório,  constatar-se  que os  materiais  possuem vícios  aparentes  ou
redibitórios ou estão em desacordo com as especificações ou a proposta, serão interrompidos os prazos
de recebimento e suspenso o pagamento, até que sanado o problema.

4.20. O recebimento provisório ou definiƟvo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança
do serviço e/ou bem, nem a éƟco-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites
estabelecidos pela lei ou por este instrumento.

5. CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR

O  valor  total  do  Contrato  é  de  R$  48.600,00  (quarenta  e  oito  mil  e  seiscentos  reais),  devendo  a
importância  de  R$  8.100,00  (oito  mil  e  cem  reais)  ser  atendida  à  conta  de  dotações  orçamentárias
consignadas  no  orçamento  corrente  –  Lei  Orçamentária  6.778,  de  06  de  janeiro  de  2021  -  LOA
2021,  enquanto a  parcela  remanescente  será  custeada à  conta  de  dotações  a  serem alocadas  no(s)
orçamento(s) seguinte(s).

6. CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1. A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

I – Unidade Orçamentária: 17.101 - Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social do Distrito Federal

II – Programa de Trabalho: 08.122.8228.8517.0139 - Manutenção de Serviços AdministraƟvos Gerais

III – Natureza da Despesa: 33.90.30 - Aquisição de Material de Consumo

IV – Fonte de Recursos: 100 - Ordinário Não Vinculado

6.2.  O  empenho  inicial  é  de  R$  8.100,00  (oito  mil  e  cem  reais),  conforme  Nota  de  Empenho  nº
2021NE00585, emiƟda em 19/10/2021, na modalidade 02-EsƟmaƟvo. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO

7.1. O pagamento será feito, de acordo com as Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil
do Distrito Federal, em parcela (s), mediante a apresentação de Nota Fiscal, liquidada até 30 (trinta) dias
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de sua apresentação, devidamente atestada pelo Executor do Contrato. 

7.2. Para efeito de pagamento, a Contratada deverá apresentar os seguintes documentos: 

7.2.1. CerƟficado de Regularidade do Fundo de GaranƟa por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela CEF
– Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei n.º 8.036/90); 

7.2.2. Prova de regularidade com a Fazenda Federal por meio da CerƟdão Conjunta NegaƟva de Débitos
relaƟvos aos Tributos Federais, inclusive contribuições previdenciárias, e à Dívida AƟva da União, expedida
pelo  Ministério  da  Fazenda/Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (Portaria  Conjunta  RFB/PGFN  nº
1.751/2014); 

7.2.3. CerƟdão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal. 

7.2.4. CerƟdão NegaƟva de Débitos Trabalhistas (CNDT), em plena validade, que poderá ser obƟda no
site www.tst.jus.br/cerƟdao.

8. CLÁUSULA OITAVA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA

8.1. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da assinatura.

8.1.1. Observado o interregno mínimo de um ano, a parƟr da data limite para apresentação da proposta,
o Contrato celebrado poderá ter seus valores anualmente reajustados, pelo Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo – IPCA.

8.2. Caso o Contrato seja assinado de forma eletrônica, considerar-se-á para efeito de início da vigência, a
data em que o úlƟmo signatário do Termo assinar.

9. CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA

9.1. A CONTRATADA, no prazo de 10 (dez) dias corridos após a assinatura do Termo de Contrato, prestará
garanƟa no valor de R$ 972,00 (novecentos e setenta e dois reais), correspondente a 2% (dois por cento)
do  valor  do  Contrato,  podendo  optar  por  qualquer  das  modalidades  previstas  no  art.  56  da  Lei  nº
8.666/1993 e da IN 05/2017-MP, recepcionada pelo Decreto Distrital nº 38.934/2018, mediante a escolha
de uma das modalidades.

9.2. A CONTRATADA poderá optar por uma das seguintes modalidades de garanƟa:

9.2.1. Caução em dinheiro, ou em ơtulos da dívida pública;

9.2.2. Seguro-garanƟa ou; 

9.2.3. Fiança bancária. 

9.3. A garanƟa assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

9.3.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do contrato;

9.3.2. Prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do
contrato;

9.3.3. Multas moratórias e puniƟvas aplicadas pela Administração à contratada; e

9.3.4. Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela contratada,
quando couber.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESPONSABILIDADE DO DISTRITO FEDERAL

10.1. O Distrito Federal responderá pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros,
assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo e de culpa.

10.2. Nomear Comissão, Executor e suplente do Contrato, quando necessário, dos quais serão incumbidos
às atribuições conƟdas nas normas de execução orçamentária e financeira vigente, e Lei de Licitações nº
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8.666/1993.

10.3.  Efetuar  o  pagamento  das  faturas  apresentadas  pela  contratada,  conforme  cronograma  de
desembolso,  de  acordo  com  as  Normas  de  Planejamento,  Orçamento,  Finanças,  Patrimônio  e
Contabilidade do Distrito Federal, após o atesto e aprovação das aquisições.

10.4.  PermiƟr  o  livre  acesso  dos  empregados  da  Contratada  às  suas  instalações,  para  entrega  dos
materiais do Termo de Referência.

10.5.  Promover  através do executor do contrato ou responsável,  o acompanhamento da entrega dos
materiais  de  acordo  com as  especificações  e  condições  estabelecidas  no  Edital,  Contrato  e  Nota  de
Empenho.

11. CLÁUSULA  DÉCIMA  PRIMEIRA  –  DAS  OBRIGAÇÕES  E  RESPONSABILIDADES  DA
CONTRATADA

11.1. A Contratada fica obrigada a apresentar, ao Distrito Federal:

I  –  Até  o  quinto  dia  úƟl  do  mês  subsequente,  comprovante  de  recolhimento  dos  encargos
previdenciários, resultantes da execução do Contrato;

II  –  Comprovante de recolhimento dos encargos trabalhistas,  fiscais  e comerciais.  11.2.  ConsƟtui
obrigação da Contratada o pagamento dos salários e demais verbas decorrentes da prestação de
serviço.

11.2. A Contratada responderá pelos danos causados por seus agentes.

11.3. A Contratada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compaƟbilidade com as
obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

11.4. ConsƟtuem demais obrigações da CONTRATADA as condições estabelecidas no item 14 do Termo de
Referência - Anexo I do do Edital de Licitação Pregão Eletrônico nº 131/2020.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

12.1.  Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo AdiƟvo, com
amparo  no  art.  65  da  Lei  nº  8.666/93,  vedada  a  modificação  do  objeto  e  desde  que  previamente
jusƟficado nos autos.

12.2. A alteração de valor contratual, compensação ou penalização financeira, prevista no Contrato, bem
como o empenho de dotações orçamentárias, suplementares, até o limite do respecƟvo valor, dispensa a
celebração de aditamento.

12.3. É vedada a subcontratação, cessão ou transferência parcial ou total do objeto deste contrato.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES

13.1. O atraso injusƟficado na execução, bem como a inexecução total ou parcial do Contrato sujeitará a
Contratada à multa prevista no Edital consoante disciplina Decreto nº 26.851/2006, a seguir transcritas,
descontada da garanƟa oferecida ou judicialmente, sem prejuízo das sanções previstas no art. 87, da Lei
nº 8.666/93, facultada ao Distrito Federal, em todo caso, a rescisão unilateral.

13.1.1 A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restriƟva de direitos pelo não cumprimento das
normas previstas neste edital e dos contratos dele decorrente, em face do disposto nos arts. 81, 86, 87 e
88 da Lei 8.666/93 e do art. 7º da Lei 10.520/2002, serão obedecidos no âmbito da Administração Direta,
Autárquica, Fundacional e das Empresas Públicas do Distrito Federal, às normas estabelecidas no referido
Decreto e conƟdo no Anexo V do Edital de Pregão Eletrônico nº 131/2020 (66061154).

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO AMIGÁVEL
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14.1. O Contrato poderá ser dissolvido de comum acordo entre as partes, reduzida a termo no processo,
bastando,  desde  que  haja  conveniência  para  a  Administração,  nos  termos  do  art.  79,  II,  da  Lei  nº
8.666/93, mediante manifestação escrita de uma das partes, com antecedência mínima de 60 (sessenta)
dias, sem interrupção do curso normal da execução do Contrato.

14.2. É inexistente qualquer possibilidade de transferência ao Distrito Federal de responsabilidade por
encargos  trabalhistas,  fiscais,  comerciais  e/ou  previdenciários  porventura  inadimplidos  pela  empresa
contratada, bem como a inexistência de formação de vínculo empregaơcio entre os empregados desta e a
Administração, nos termos do art. 71, § 1º da Lei nº 8.666/93. (Parecer 016/2015 PRCON/PGDF).

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESCISÃO

O Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração, reduzido a termo no respecƟvo
processo, na forma prevista no Edital, observado o disposto nos arts. 78, 79 e 80 da Lei nº 8.666/93,
sujeitando-se a Contratada às consequências determinadas pelo art. 80 desse diploma legal, sem prejuízo
das demais sanções cabíveis.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS DÉBITOS PARA COM A FAZENDA PÚBLICA

Os débitos da Contratada para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão inscritos em
Dívida AƟva e cobrados mediante execução na forma da legislação perƟnente, podendo, quando for o
caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO EXECUTOR

O Distrito Federal, por meio da SEDES, designará um Executor para o Contrato, que desempenhará as
atribuições previstas nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO

 A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela Administração, na
Imprensa Oficial, até o quinto dia úƟl do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de
vinte dias daquela data, após o que deverá ser providenciado o registro do instrumento pela Secretaria de
Estado de Fazenda do Distrito Federal.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO

19.1.  Fica  eleito  o  foro  de  Brasília,  Distrito  Federal,  para  dirimir  quaisquer  dúvidas  relaƟvas  ao
cumprimento do presente Contrato.

19.2.  Nos  termos  da  Lei  Distrital  nº  5.448/2015,  fica  proibido  o  uso  ou  emprego  de  conteúdo
discriminatório, podendo sua uƟlização ensejar a rescisão do Contrato e aplicação de multa, sem prejuízo
de outras sanções cabíveis, que:

I - incenƟve a violência;

II  -  seja  discriminatório  contra  a  mulher,  assim entendidos  quaisquer  conteúdos que  diminuam,
mesmo que de forma indireta, metafórica ou por analogias, a capacidade laborava, intelectual ou
qualquer outra esfera de vida da mulher;

III - incenƟve a violência contra a mulher, seja por apologia a quaisquer Ɵpos de violência domésƟca
Ɵpificadas pela Lei Maria da Penha, ou ainda violência sexuais, insƟtucionais, ou qualquer violência
fundada na condição de mulher;

IV -  exponha a mulher a constrangimento ou incenƟve ou explore o corpo da mulher de forma
objeƟficada;

V - seja homofóbico, racista e sexista;

VI - incenƟve a violência contra as mulheres de povos e comunidades tradicionais, negras, indígenas,
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ciganas, quilombos, transexuais, travesƟs e transgênero; por orientação sexual e de gênero e por
crença;

VII  -  represente  qualquer  Ɵpo  de  discriminação,  especialmente  voltados  contra  minorias  em
condições de vulnerabilidade.

19.3.  Havendo  irregularidades  neste  instrumento,  entre  em contato  com a  Ouvidoria  de  Combate  a
Corrupção coordenada pela Controladoria Geral do Distrito Federal, por meio do Telefone: 0800-6449060.
(Decreto Distrital n.º 34.031/2012).

Pela Contratante:

THIAGO VINÍCIUS PINHEIRO DA SILVA

Secretário-ExecuƟvo de Desenvolvimento Social

Pela Contratada:

EDUARDO BARROS DE QUEIROZ RODRIGUES

Representante Legal

Documento assinado eletronicamente por THIAGO VINICIUS PINHEIRO DA SILVA - Matr.
0278718-0, Secretário(a) ExecuƟvo(a) de Desenvolvimento Social do Distrito Federal, em
24/11/2021, às 13:00, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015,
publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por EDUARDO BARROS DE QUEIROZ RODRIGUES,
Usuário Externo, em 25/11/2021, às 14:59, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de
setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de
setembro de 2015.

A autenƟcidade do documento pode ser conferida no site: hƩp://sei.df.gov.br
/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 72355698 código CRC= 3C78BA07.
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